PARECER N° 1790, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 40, DE 2012 

De autoria do senhor Governador do Estado, o Projeto de Lei Complementar n? 40, de 2012, Transforma o Departamento Estadual de Trânsito DETRAN, em autarquia, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa, financeira e patrimonial, passando a denominar-se Departamento Estadual de Trânsito-DETRAN-SP. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 17(dezessete) emendas. 

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual, por força de Mensagem A n° 131, de 2012. 

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, tendo em vista o prazo regimental expirado naquele órgão técnico. 

O Detran-SP é hoje uma coordenadoria junto a Coordenadoria da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento). Dos 27 órgãos brasileiros equivalentes, 24 já foram transformados em autarquias, razão pela qual a providência Executiva merece o acolhimento deste Legislativo, de modo que a outorgar a autonomia da gestão administrativa à Autarquia. 

Da justificativa anexa ao projeto, destacamos os números de atendimento aos proprietários pau listas, da ordem de 22 milhões de proprietários de veículos e 20 milhões condutores habilitados, nos postos de atendimento nos 645 municípios. 

Das providências apresentadas na exposição de motivos, temos a concluir que a autarquização do órgão, nos termos em que é proposta, é essencial à racionalização do desempenho das funções de Órgão Executivo de Trânsito e melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão. 

Desse modo, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 40, de 2012, por força do que dispõe a Constituição do Estado, em seus artigos 19 e 24, § 2°, item 2, de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado. 

DAS EMENDAS 

A emenda de n° 1 pretende vincular a autarquia à Secretaria de Gestão Pública.

A emenda de n° 2 recomenda nova regra de aposentadoria aos atuais servidores da autarquia, alterando a regra prevista no artigo 45. 

Por sua vez, as emendas de nºs 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 14 sugerem providências de competência do Chefe do Poder Executivo eis que disciplinam temas relativos à gestão administrativa, tais como vale refeição, regras de aproveitamento dos empregos públicos em confiança, aplicação de cálculo de gratificação da GDAD, vencimentos e outros. 

A emenda de nº 15 propõe a supressão do parágrafo único do artigo 4º.

A emenda de n° 16 pretende incluir artigo ao projeto no sentido de que o Ouvidor do Detran-SP seja escolhido dentre pessoas com conduta ilibada, sem vínculo à Autarquia, após sabatina e aprovação pela Assembleia Legislativa de São Paulo. 

A emenda de n° 17 sugere que a Autarquia disponibilize seus registros à Polícia Civil e à Policia Militar, e que tal providencia seja regulamentada pelo Secretário da Segurança Pública. 

Avaliadas as proposituras em epígrafe, concluímos que as providências contidas nas emendas são inconstitucionais, uma vez que alargam a competência prevista no artigo 61, § 1°, 11, "e", da Constituição Federal. 

De outra parte, em Ação Direta de Inconstitucional idade, ADIMC-1275/SP, decidiu o Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, referendar o parecer do Relator que assim concluiu: 

 "Pertinente, portanto, o parecer da Procuradoria-Geral da República ao trazer à colação reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a questão específica da iniciativa do Chefe do Poder Executivo no tocante a leis que criem e estruturem órgãos da administração pública. A propósito do tema, destacamos as seguintes decisões, proferidas recentemente: 

Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade 

LEI N.10.238/94 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL. INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DESTINADO AOS MUNICÍPIOS. 

CRIAÇÃO DE UM CONSELHO PARA ADMINISTRAR O 

PROGRAMA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 

VIOLAÇÃO DO ARTIGO 61, § 1°, INCISO II, ALÍNEA "E", 

DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 

1. Vício de iniciativa, vez que o projeto de lei foi apresentado por um parlamentar, embora trate de matéria típica de administração. 

2. O texto normativo criou novo órgão na Administração Pública estadual, o Conselho de Administração, composto, entre outros, por dois Secretários de Estado, além de acarretar ônus para o Estado-membro. Afronta ao disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea "e" da Constituição do Brasil. 

3. O texto normativo, ao cercear a iniciativa para a elaboração da lei orçamentária, colide com o disposto no artigo 165, inciso III, da Constituição de 1988. 

4. A declaração de inconstitucionalidade dos artigos 2° e 3° da lei atacada implica seu esvaziamento. 

É igualmente pacífico o entendimento daquela Corte acerca da observância obrigatória, pelos Estados, dos parâmetros do processo legislativo federal, bem como de sua inquestionável repercussão sobre a separação de Poderes: 

'Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

LEI N° 10309/99, DO ESTADO DE SÃO PAULO, ORIUNDA 

DE PROJETO DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA, QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES DE 

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 61, I, E, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

Plausibilidade da alegação da ofensa ao dispositivo constitucional em referência, corolário do princípio da separação de Poderes, de observância imperiosa pelos Estados Membros, conforme entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar deferida para suspensão provisória da eficácia do diploma normativo sob enfoque' (DJ de 15.12.2000).” 

Como se vê, as propostas traduzem vício jurídico, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal. 

A emenda de nº 12 pretende alterar a redação do inciso II, do artigo 12, estabelecendo credenciamento e a fiscalização dos profissionais de trânsito que prestam serviços junto ao Detran - SP. 

A emenda de n° 13 propõe a inclusão de parágrafos ao artigo 40, no sentido de restringir os contratos ou convênios com pessoas ou empresas credenciadas pelos órgãos normativos de classe, além de estabelecer condições de credenciamento de profissionais liberais junto ao órgão. 

Tais providências estão em perfeita consonância com as atribuições previstas na Carta Paulista no que se refere a credenciamento de junto ao órgão. 

Somos, pois, pela aprovação das emendas de nºs 12 e 13. 

Por fim, com o intuito de adequar o texto da mensagem original à propositura, reparando medida na alínea "g", do inciso II, do artigo 35, apresentamos a seguinte emenda: 

Emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 40, de 2102 

Dê-se a seguinte redação à alínea "g", do inciso II, do artigo 35: 

"Artigo 35 - ... 

I - ... 

II - ...

g) 40 (quarenta) de Assistente Técnico de Trânsito - referência CI”.

Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 40, de 2012, da emenda na forma apresentada neste parecer, das emendas de nºs. 12 e 13 e pela rejeição das demais emendas. 


a) Samuel Moreira - Relator Especial 

